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NOTICIAR/O 

RECEPÇÃO DO I. B. G. E. AOS SRS. GOVERNADORES E 

INTERVENTORES FEDERAIS 

Se1vindo-se da oportunidade de se encont1mem nesta Capital os s1s Governadores e Inter­
ventores Federais nos Estados, op01tunidade provocada pela reunião p1epa1atória da çonferência 
Nacional de Economia e Administração, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica pres­
tou-lhes significativa homenagem, numa pública demonst1ação do seu ap1êço e ag1adecimento 
ao que, em suas esfe1as administrativas, teem 1ealizado em !llOl dos objetivos do I B G E 

A reunião conjunta, para tal fim promovida pelos Conselhos Nacionais de Geografia e de 
Estatística e Comissão Censitária Nacional, realizou-se no dia 21 de novemb10 do ano próximo 
passado, sob a presidência do Exmo Sr Embaixador J C. Macedo Soares, no salão nobre do 
Instituto Histórico e Geográfico, - sábia e tradicional sociedade integrada no sistema geográfico 
do Instituto 

Expressaram a gratidão do r. B G E e falmam de suas 1ealizações e dos futuros .Planos de 
trabalhos de seus respectivos setores, os s1s d1s Leite de Castro, Ca1nei1o Filipe e Teixeira de 
Freitas, em nome do Conselho Nacional de Geografia, da Comissão Censitária Nacional e do 
Conselho Nacional de Estatística 

Inte1pretando o sentir dos homenageados, usaram da palavra os srs. Inte1ventores na Baía, 
Pa1aná e Amazonas, unânimes em 1econhecm os 1elevantes se1viços desempenhados pelos vários 
órgãos do Instituto e em afiunm a continuidade do inte1êsse até hoje demonst1ado 

Encerrando tão marcante solenidade, à qual assistiu nume10so e seleto auditó1i0 e teve a 
p1esença dos rep1esentantes do Exmo Sr Presidente da República e Ministros Milita1es, o Em­
baixador Macedo Somes solicitou uma salva de palmas ao Gene1al Rondon, o "CivilizadOl do 
Settão", que tinha lugar à mesa 

A REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA, ó1gão oficial do Conselho Nacional de Geografia, 
aliando-se àquelas manifestações, ttansCleve, a seguir, os discmsos então p10nunciados pelos 
d1s Landulfo .Alves, digno Inte1ventor Fedmal no Estado da Baía e Cristóvão Leite de Castro, 
sec1etário ge1al daquele Conselho: 

Saudação do Conselho Nacional de Geografia aos senhores Governadores e Inter­
ventores, proferida pelo Secretário do Conselho no dia 21 de novembro de 1939 

Distinguido com a designação do ilustre P1esidente do Instituto Brasilello de Geografia e Es­
tatística, cabe-me a honrosa ta1efa de ap1esentar a Vossas Excelências a saudação, 9 agradecimento 
e o apêlo do Conselho Nacional de Geografia, um dos sistemas de atividade cooperativa daquele 
p1estigioso e reconhecidamente ope10so Instituto 

De início que10 formular a Vossas Excelências as saudações atenciosas do Conselho Nacional 
de Geografia, que muito feliz se confessa em desfl utar a exce!)cional oportunidade de p1estar res­
peitosa homenagem aos seus eminentes amigos e cooperadores, os Chefes dos Govmnos das Uni­
dades Políticas Brasileiras, coletivamente aquí presentes 

O 1egosijo do Conselho, em tal ensêjo, se redobra no motivo que cong1ega Vossas Excelências 
mesta Capital, p01que a sessão p1eparatólia da Confmência Nacional de Economia e Administra­
ção, à qual Vossas Excelências emp1estaram o brilho das inteligências, os conselhos das expeliên­
cias, os elevados propósitos de sadio patriotismo, é uma afilmação absoluta, completa, do "Plin­
cípio da Cooperação", que o Instituto B1asileiro de Geografia e Estatística, desde os seus pri­
mórdios, vem !)roclamando e platicando, nos seus em!)leendimentos geográficos, estatísticos e cen­
sitálios, com resultados verdadeiramente surpreendentes 

E, na antevisão pan01âmica dos estu!)endos benefícios da cooperação íntm-administlativa, que 
ora se generaliza pala bem do Brasil, bendigamos o Estado Novo, como 1egime ideal para a prá­
tica .,--- tão nacionallzadora e construtiva - do entendimento dos pode1es cent1al, regionais e 
locais, quanto à fixação e desenvolvimento de planos de trabalhos, em que se prevejam contri­
buições convergentes, obedientes a normas uniformes, prefixadas, tendo em vista a realização de 
obra de conjunto 

Tendo por finalidades co01denar as atividades geog1áficas brasileiras, o Conselho Nacional de 
Geog1afia é em essência um sistema cooperativo nacional C1iado em 1937 pelo decreto fede1al 
n.o 1 527, de 24 de março, o Conselho, em pouco mais de dois anos de existência, g1aças aos plo­
r\igios da coopmação, ap1esenta apreciável acê1 vo de realiza:ções 

No balanço dessas realizações, avulta o contingente representado pela colab01ação dos Go­
vetnos das Unidades Fedetadas; daí, a imensa gratidão do Conselho, que se curva diante dos 
eminentes Chefes dêsses Gove1nos em 1evmência de p10fundo ag1adecimento 

Realmente 

Marcada a instalação do Conselho para 1 o de julho de 1937, em coincidência com a reunião 
inaugural da sua Assembléia Getal, todos os Governos Regionais, solicitados, designaram delega­
dos, que, unidos aos delegados fedetais, estudaram e fixaram em definitivo as bases de organi­
zação do Conselho em seus desdob1amentos 1egionais e locais e em suas atividades iniciais 

Após essa 1.• Assembléia e segundo as no1mas nela aprovadas, todos os Governos Regionais 
latificaram por. decreto o Regulamento do Conselho e cada qual constituiu, também por decreto, 
o Diretório Reg10nal correspondente, que, formado de elementos da administração estadual sob a 
pre$idência• de. Seereté,rto de Estado, deveria estabelece! eficiente articu~ação entre as atividades 
geográficas exercidas na Unidade Polltica respectiva 
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:i!:sses Diletólios Regionais de Geogtafia veem funcionando com 1egulalidade e as notícias re­
felentes às suas atividades 1efletem a atenção, o apoio e o zêlo aos mesmos dispensados pelos 
1 especti vos Gove1 nos 

Pala as 1euniões de 1938 e 1939 da Assembléia Ge1al do Conselho, êsses mesmos Governos cons­
tituilam e envia1am delegados, não tato os ptóplios SeCletãlios de Estado, ptesidentes de Dile­
tólios Regionais 

E também no melh01amento das instalações e dos quadtos técnicos dos se1viços 1egionais, de 
Geogtafia e de Teuas, o Conselho Nacional de Geogtafia pode dat testemunho da atuação bené­
fica dos Govetnos Regionais, cujos escla1ecidos Chefes ag01a homenageamos 

Entretanto, onde a colabotação dos Govetnos Regionais nos em!neendimentos geogtáficos se 
manifestou, e ainda se 1nanifesta, mais exptessiva, em extensão e e1n ptofundidade, é, sem dú­
vida, na execução da notável lei nacional no 311, de 2 de matço de 1938, que estabeleceu a sis­
temática da divisão teuitOtial do País 

Exptessivamente cognominada "lei geog1áfica do Estado Novo", esta lei 311 não teria o êxito 
que teve em sua execução, se não fôsse o tnecanismo ágil do regilne político atual e se o eminente 
Chefe da Nação não houvesse confiado a dileção das administtações 1egionais a brasileitos tão 
esclarecidos e tão devotados à causa pública 

E' que a execução dessa lei exigia compteensão e ene1gias até ao sactlfício: de fato, a tarefa 
de tacionalização da divisão teuitulial e1a ingente, cumplia que se dissipasse o caos e em seu 
lugat fôsse implantada a 01dem, ma mistet que se devassasse o desconhecido pata a definição 
p1ecisa do ãmbito de cada unidade teuitolial, mgia teptesentar as pesquisas feitas, sistematica­
mente, mn mapas que ap1oveitassem à cattogtafia tnunicipal 

Gtaças à clatividência e à enetgia dos Excelentíssimos Senh01es Govetnadores e Inte1vent01es, 
vão chegando a bom têrmo as ptovidências ptevistas na lei 311, e o Brasil já assistiu a fatos vet­
dadeilamente admiláveis no que diz 1espeito à divisão teuitOtial 

A comemotação do Dia do Município, a 1 o de js"':eilo do couente ano, po1 exemplo, ma1cou 
uma data notável, sem ptecedentes na llistótia admin.'dttativa brasileila 

Com efeito, em tôdas as cidades ou seja em tôdas as sedes de municipio, à mesma h01a, do 
mesmo dia, segundo u1n 1nesn1o Iitual, foi efetivada en1 todo o !)ais a entrada e1n vigot da nova 
di visão teu i to ria! bt asileil a 

E pa1a que n1elho1mente se filmasse na Histólia a insClição dessa data men1otáve!, o n1agnífico 
litual, obedecido teligiosatnente en1 tôdas as ce1en1ônias de instalação do novo quadto teiritoiial, 
foi elab01ado pelo seculm Instituto Histórico e Geogtáfico Brasileiro, - glótia e ttadição da cul­
tuta nacional - que 01a nos acolhe üatetnallnente e1n seu salão cheio de nobtes tenliniscências, 
cotno que a insinuai que a Adnlinisttação, se1 vindo à Geogtafia e à Estatística, p1epa1ará fatos 
matcantes pata a Histólia 

Monumental, indubitavelmente, é o conjunto das leis gerais quinquenais que fixam a divisão 
teuitOtial das Unidades Políticas; é impressionante a uniformidade e sistematização dos seus ele­
mentos e sobtetudo I,nodigiosa a abundància das enunciações cotogtáficas necessárias à desclição 
das divisas inter-municipais e íntet-disttitais 

Nesse nat ticulm, os númetos são muito ex~nessivos e falam com eloquência da colossal tarefa 
realizada -Pata a catactetização cowgtáfica dos âmbitos dos 1 574 municípios e 4 842 distlitos, 
em que atualmente se dividem as Unidades Políticas Brasileilas, as 22 leis getais quinquenais 
baixadas, segundo clitétios unifounes, desctevetam sistematicamente 3 433 divisas intet-municipais 
e 3 810 divisas íntet-disttitais, linhas essas com os complimentos de cêtca de 210 000 Km e 
150 000 Km 1espectivamente, o que perfaz o total de cêtca de 360 000 Km, desctitos minuciosa­
mente segundo os acidentes naturais e humanos, ocouentes no petcmso! :i!:sse total reptesenta 
9 vêzes a extensão do eq uado1 teu estt e! Milagt e da dedicação! Milagt e da coopet ação! 

Ilusttissimos Senhotes GovetnadOtes e Intervent01es 

Permitam-me algumas nalavtas ainda, em tô1no de iniciativas do Conselho, que dependem 
do apoio e da coopetação dos Govetnos de Vossas Excelências 

A campanha dos mapas municipais merece a ptimeila palavta Segundo dispõe a legislação, 
êsses mapas devetão se1 aptesentados pelas Ptefeitutas tespectivas, até 31 de dezembto próximo, 
à SeCletalia do Diletório Regional de Geogtafia, na Canital do Estado ou Teuitólio Anás a entrega, 
o Düetólio ptocedetá ao exatne indispensável à aptovação dos tnapas e ptomovetá os ajusta­
lllentos e acaban1entos que ainda se to1naien1 necessálios, ptevistos os p1azos de tal modo que 
nas Capitais de tôdas as Unidades sejam inaugmadas, a 24 de ma1ço de 1940 - data do 3 o ani­
vetsálio da assinatma da lei n" 1 527 que criou o Conselho - as exposições dos refelidos di­
plomas municipais em sua aptesentação definitiva 

Na sequência dessas fases finais impõe-se a assistência do podet tegional, para que a no­
tável campanha se enceue com o almejado êxito 

Pata isso, é necessálio que haja intensidade de ação, gtande intetêsse dos podmes locais, 
ativa coopetação dos elementos da administtação regional, entusiasmo e estímulo dos técnicos 
responsáveis pelas tatefas, vigilância cotdial mas enérgica do podm tegional na cobrança das la­
cunas e na punição dos faltosos com as sanções da lei, cujo g1au máximo é a cassação da auto­
nomia municipal, seja pela não aptesentação do mapa dentro do ptazo estabelecido, seja pela 
inaceitabilidade das condições em que foi o mesmo ptepatado 

Com êsse apoio, o Conselho assegma que a campanha dos mapas municipais, indiscutivel­
mente a mai01 "mobilização cat togtáfíca" efetuada no Pais, em todos os tempos, terá btilhante 
desfêcllo 

A criação de set viços regionais de Geogu:cfia é out10 assunto metecedor de especial consi­
detação A pwvidência im!JÕe-se e a opot tunidade é favotável Indiscutivelmente, as atividades 
geogtáficas no pais devem desenvolvet-se, p01que o conhecimento teuitotial cada vez mais se 
encatece, em face das necessidades da administtação, tanto assim que já se apontam compro­
missos assumidos pelas Unidades Fedetadas petante o Govêtno Fedetal envolvendo matéria 
geogtáfica 

Nessa otdem de idéias, e em maiot detalhe, podem set enunciadas as plincipais justificativas 
da pretensão do Conselho: 

1 O) pela cláusula XIII da Convenção Nacional de Estatística, de 11 de. a{>ôsto de 1936,. os 
Estatlos se comptometmam a o!ganizat cattas coto'grá'ficas dos l'esp'ectivos t\'lrritt'ir!as, 
pat'a set'em publi'caâas nos anbs tetminatlbs em 4 e 9; 
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a lei nacional n o 311, de 2 de março de 1938, exige a revisão quinquenal das divisas 
inter-municipais e inter-distritais, para figurarem nos novos quadros territoriais, que 
entrarão em vigor a 1 o de janeiro dos anos terminados em 9 e 4; 

o conhecimento territorial, - além de constituir expressivo índice de atividade e de 
cultura, a satisfazer os legítimos anseios do sentimento comum do amor ao rincão - é 
elemento subsidiário de inestimável valor na1a a administração, porque nos serviços pú­
blicos, nas obras, na construção de estradas, na própria solução de problemas de na­
tureza social, política e econômica é valiosíssima, ou melhor, é imprescindível a con­
sideração do meio geográfico, nas condições da sua topografia e do seu clima, nos as­
pectos da sua hidrografia e do seu revestimento florlstico 

Acresce ainda uma nova circunstância Cliou-se em cada município um Diretório Municipal 
de Geog1afia do Conselho que, sob a presidência do Prefeito, reune os melhores conhecedores da 
geografia local A colaboração dêsses elementos deve ser orientada e aproveitada conveniente­
mente, e, nesse particular, a criação do ó1gão regional de geog1afia resolve o problema da arti­
culação e da movimentação dessas atividades Os Diretórios Municipais de Geografia, devida­
mente instruídos e guiados, poderão prestar inestimável concurso no prepa10 de monografias 
c01ográficas, no aperfeiçoamento futuro dos mapas municipais, ora em preparo, e na coleta de 
dados corográflcos 1elativos aos limites do município e às suas divisas inter-distritais 

E, como foi dito, a op01tunidade presente é excepcional pala a criação dêsses órgãos espe­
cializados Porque naqueles Estados, onde não havia serviços geográficos, foram criadas Comis­
sões Técnicas ou Serviços para orientar os t1abalhos referentes à lei 311, sobretudo no que diz 
respeito aos mapas municipais A semente portanto já está lançada Agora um passo mais - a 
conversão dêsses órgãos técnicos de p10visórios em permanentes 

Assim procedendo, os Governos das Unidades Federadas solidarizam-se com o Govêrno Fe­
deral que, há dias, pela palav1a autorizada do eminente Senhor Ministro da Guerra, solicitava 
o exaro~ de Vossas Excelências para o p10blema do levantamento territ01!al do pais, e salientava 
o emprego dos modernos 1ecursos da ae10fotogramet11a, supeliormente praticada pelo valoroso 
e conceituado Serviço Geog1áfico e Histólico do Exército que, em CÇ>laboração com o Conselho 
Nacional de Geog1afia, se dispõe a proporcinm tôdas as facilidades para divulgação dessa espe­
cialização, sugerindo mesmo que se 1eallze no país a Campanha do Estereógrafo Brasileiro 

Na técnica aerofotogramétrica está a chave da solução definitiva do problema da Geografia 
no Bwsil País extensíssimo, oferecendo legiões a bem dize1 despovoadas, tal a pequenez do 
seu índice demográfico, e além disso, nação nova e portanto desp1ovida de recursos amplos, o 
B1asil só poderá enfrentai os seus grandes problemas, mediante soluções eficientes, sim, mas 
sob1etudo econômicas, ou melh01, de baixo custo 

A sessão p1eparató1ia da Conferência Nacional de Economia e Administração teve um pro­
nunciado sentido geog1áfico: não só porque na ap1esentação dos problemas houve sempre con­
sideração do meto ambiente, tuiduzida na sua distribuição pelas chamadas zonas geo-econômicas; 
como também na apresentação de teses do Ministério da Gue1ra foi explanado problema funda­
mental para a geografia 

Isso significa que está formada a conciência geográfica, isto é, radicada a convicção da ne­
cessidade da solução dos problemas geog1áficos brasileiros, compreensão essa que conduzirá, em 
futmo muito próximo, a Geografia do B1asil ao seu grande destino 

Finalmente, Excelentlssimos Senhores Governadores e Interventores, o Conselho Nacional de 
Geografia encarece o apoio dos Gove1nos de Vossas Excelências, na realização de importante 
empreendimento, que apreciável subsídio trará à cultura geográfica do país Quero referir-me ao 
IX Congresso B1asileiro de Geografia a realizar-se em Florianópolis, de 7 a 16 de setembro de 
1940 Promovido pela tradicional Sociedade de Geografia do Rio. de Janeiro, êsse certame se 
organiza sob o patrocínio do Conselho, nos têrmos da Resolução n o 42 da sua última As­
sembléia Geral 

Não é necessário justificar o excepcional relêvo e sob1etudo os incalculáveis proveitos da 
pa1ticipação oficial dos Governos dos Estados, do Distrito Federal e do Território do Acre, em 
ce1 tame da natureza do IX Congresso Brasileiro de Geografia, não só por se tratar de concen­
tlação cultmal do pais em tôrno de importante ramo dos conhecimentos humanos, mas princi­
palmente por compreender atividades que, em sua quasi totalidade, a bem dizer só podem ser 
exercidas pelos poderes públicos. 

Excelentissimos Senhores Governadores e Interventores. 
Quero encerrar a minha saudação, - proferida sem brilho porque me falta o dom, mas com 

convicção, porque é conciente o ideal - pronunciando com vibração a palavra final Palavra 
minúscula Grande palavra pequenina Formada de duas letras apenas e dotada de um acento 
agudo que reflete a sua expressão de vida FE' Fé na pesquisa geográfica a alargar o amor da 
Pátria, t01nando-a melhor conhecida. Fé no principio da cooperação, a reunir brasileiros de 
todos os recantos na obra comum Fé nos destinos do Brasil, terra abençoada e querida, que 
"depois de um passado de luta, cumpre um presente de trabalho, preparando um futuro de 
riqueza, p10sper!dade e poder". 

Discurso do Sr Dr. Landulfo Alves, digno Interventor Federal no Estado da Baía 

"Sr P1esidente Senhores: 

Entenderam os srs. Governad01es e Interventores nos diversos Estados, aqui reunidos para 
o Congresso prévio à Conferência Nacional de Economia e Administração, que ao Interventor na 
Baia deveria caber o encargo de agradecei as homenagens que o Conselho Nacional de Geografia 
nesta hOla lhes presta E o fizeram p01 inte1médio do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, num gesto de deferência, é certo, à Baía, que se! todos p1ezam e veneram, pela sua 
precedência histólica, pelo papel que vem exercendo na formação da nacionalidade, desde os seus 
primórdios Outro não selia o móvel da escolha, além do estrito critério da posição geográfica 

Sr Presidente, os Governos estaduais, ao ordenarem as medidas tendentes a levar a efeito, 
nas respectivas Unidades Federativas, o que dispõe a lei no 1 311, de. 2 de março de 1939, outra 
coisa não fizeram do que 9 exato cumprimento do dever go'li'erna,.mêntal. Compre<mdendo o al­
cance elevado e a necessidade imperiosa da medida legal, qtie op§etivava o traÇado de!initi'l'o do 
mapa de nossa; geografia política e administrativa, em tUdo liqu!Io que se relacionasse com os 
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limites íntet-estaduais e inter-municipais, vinham ao encont10, sabiam todos, de uma das nossas 
maiores necessidades 

Delegados do sr. P1esidente da República, à flente dos Governos locais, certo não haveriam 
os Governado1es e Interventores de 1egatear esforços, quaisque1 que fôssem, pela Imediata e in­
tegral execução da lei tão 1 e clamada 

Efetivamente, a situação ilregular em que se achavam as divisas entre Estados, e, princi­
palmente aquelas que develiam limitar as cilcunscriçôes municipais, encont10u solução na lei 
em tão boa hma decretada, abrindo aos Governos estaduais oportunidade, para realizar, muito 
embma sem ala1de, ao lado de autoridades da República, a obra que aí está, grandiosa nas suas 
p10porções e de alta 1epe1Cussão na nossa vida administlativa, política e econômica, como no 
apa1elhamento da nossa defesa a1mada 

Como pretende1mos ter estatística organizada, se na maioria dos casos, nem ao menos co­
nhecíamos as linhas divisórias das Unidades Fede1ativas, os limites dos municípios e dos dis­
tritos? Se não marcá1amos a situação exata, em nossos ma:9as, dos núcleos de população humana, 
e. muito menos, fizéramos o levantamento cadast1al dêsses centros demográficos, objetivo tam­
bém da lei em ap1êço como p1etende1mos conhece1 detalhes menmes, elementos estatísticos da 
vida dêsses núcleos, nas 1elações com a economia, com as condições de t1anspmte, com as con­
dições de saúde, de alfabetização, de atividades várias, como fatmes de liqueza, de p10g1esso 
e de segurança nacionais? · 

Em verdade, até casos havia de cilcunsclições distritais de um município enquistadas em 
outro, o que e1a bem índice exrnessivo da situação de casos da geografia político-administrativa 
em vá1ios Estados da Fede1ação 

Definindo, de uma vez por tôdas os limites entre os Estados, Municípios e Distritos, atingiu 
a lei, a um tempo, t1ês glandes objetivos: pôs têrmo a litígios, ent1e estas entidades político­
administrativas; determinou, topograficamente e em função de comdenadas geográficas, a po­
sição das glandes como das pequenas aglometações humanas; deu ao se1viço, além de outras, 
uma grande significação de ordem milita1 

Se alguma fase dêsse t1abalho se encontra, ainda, em vias de execução, a verdade é que a 
segmança, a 1apidez e o acê1to com que foram as outras etapas levadas a efeito, autorizam es­
perai que todos os objetivos da lei sejam plenamente atingidos, em cmto espaço de tempo 

A ha1monia em que se vem p10cessando êsse tlabalho, em tôdas as Unidades Fede'rativas, 
revela, em tlaços nítidos, a supe1imidade de vistas com que os b1asileiros encaram o magno as­
sunto, inte1êsse de tôda a Nação em ve1 sanadas as dive1gências inte1nas, organizando-se, para 
melhor e mais b1evemente alcança! os seus grandes desígnios 

Com efeito, nós que tivemos di1etliz segma, se1ena e orientada pelo ideal da boa vizi­
nhança, já conquistada em múltiplos t1atados de limites que o B1asi! filmou com países VlZl­
nhos, não haveríamos de mante1 litígios ou obstáculos out10s à pe1feita obediência às disposi­
ções constitucionais que sabiamente 1egulam a espécie 

Adotando a Ca1ta Magna o Clitélio da posse pelo exe1eício da jurisdição atual dos Estados, 
afastou de logo a possibilidade de qualque1 litígio "vedadas, ent1e êles, quaisquer leivindicações 
tenitoriais" Foi além, extinguiu as questões de limites ent1e Estados, ainda quando pendentes 
da decisão final 

A alta sabedmia que envolve esta disposição constitucional precisa se1 po1 todos considerada 
e calinhosamente acatada E' que, não sendo possível uma divisão equitativa do território de 
qualque1 nação, pelas unidades político-administlativas que a constituem, setia utópico ten­
tá-la pa1a o Brasil, criando com tal expeliência uma série infinita de desacm dos e conflitos, 
novos conflitos a se eternizmem em permanentes 1eivindicações 

A histólia, como a p1ática dos povos, está a aponta1 o exemplo A grande República nmte­
amelicana que chegou a traça1 limites intel-estaduais pelos melidianos e paralelps dos respectivos 
pontos, não evitou o cont1aste que se legista ent1e as glandes á1eas territoriais ocupadas por 
Estados do centro e do oeste e as pequeninas superfícies que constituem unidades da bmda 
do Atlântico · 

E' que o ideal só se atingilia, se pudéssemos 1eunil, na palCela devida à cada Estado, os 
dois glandes fatores de uma divisão equitativa - sejam a identidade da supe1ficle e a identi­
dade de condições geológicas e climáticas, nas quais se fundamente a igualdade de condições 
econômicas 

Sim, pmque, não 1mporta a extensão teuitmial em si mesmo, mas a soma de valores eco­
nômicos que se possam encont1a1 em detetminada supetfíCle Mesmo que essas condições se 
1eunissem pa1a uma divisão equitativa, não poderia ela ser atingida, pmque entraria em função 
inevitavelmente, a distância, acauetando o maim ou menm custo de tlanspmte a produzir a 
desigualdade 

Mas, Senhmes, é bem de ve1 que todo êsse esfô1ço, desenvolvido pelos Estados no sentido 
da lei 311, se. verificou em cmto espaço de tempo e dent10 de seus recursos normais, muito 
dive1samente do que a princípio se poderia supo1. A 1azão está em que, nest'e como em outros 
casos, não tem havido penmia de recmsos, quando se twta de assuntos de interêsse real para 
a Nação, mas, apenas, ausência de coordenação dêsses recmsos, para alcançar os altos objetivos 
das leis que de fato refletem impe1ativos nacionais 

E' esta mais uma mova de que o que tem faltado ao Bwsil é a comdenação de esforços, a 
conjugação de elementõs constl utivos, a disciplinação do !Jensamento e do t1abalho nacional 

O 1egime instituido em 10 de novemb10, tendo pm finalidade a mganização nacional nos 
múltiplos aspectos de sua atividade, havelia de levm pm avante, vitollosa, a campanha pela 
atualização da Carta Geog1áfica do B1asil, t1abalho êsse cometido ao Instituto Brasileilo de 
Geog1af!a e Estatística pelo dec1eto-lei n" 237, de 2 de fevereiro de 1939 

E1a natmal que pa1a tanto se fizesse o t1abalho de sistematização de divisão teuitorial bra­
sileira, estabelecida pela lei de 2 de ma1ço de 1939, atlibuindo aos gove1nos dos Estados a fixação 
dos 1espectivos quad1os tenitoliais, e vigência quinquenal, descrevendo os limites de cada mu­
nicípio e de cada distlito competente 

Dessa p1ovidência decoueu aindá a campanha pela cliação dos mapas municipais, subsidio 
notável que setão a o1ganização definitiva da Cm ta Geográfica do B1asil 

São 1 574 municípios a mganiza1em as suas cartas, com maior ou menm cópia de detalhes 
corográf!cos E' cla10 que nãq represertta1ão estas t1abalhos pe1feitos, como não seria justo es­
pe~~j>r, <;!e uma ob1a d('! tal vulto realizada em tão curto espaqo de tempo e levada a têrmo com 
reqursos n~o ugq' escassos, senão (iefiçientes Dá~se, todavia, a possib!lidade de ronhec'er, com 
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maior precisão, os limites entre Estados, comunas e distritos, afastando-nos da confusão em 
que nos mantinha o labirinto de leis que regulavam a matéria 

E' obra, pois, de grande monta, a que se está concluindo Uma realização a mais do re­
gime que o Brasil se impôs, há apenas dois anos, orientada por êsse gênio de estadista que é o 
Presidente Getúlio Vargas 

Houve por bem S Excla fazer presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
de que é parte integrante o Conselho Nacional de Geografia, esta figura destacada de homem 
público, que é o .Embaixador José Carlos de Macedo Soares, em quem não se sabe o que mais 
apreciar, no fulgor da sua inteligência: se a ação literária, a que deve o pais obras de vulto e 
de significação prática; se as realizações no terreno econômico-financeiro, de relêvo não menos 
considerável; se a atuação social, construindo, organizando, levando os seus esforços às minúcias 
da assistência social; se o político, na defesa da unidade nacional; se o plenipotenciário, no 
desempenho de altas missões de real interêsse Internacional para o Brasil. 

Senhores A obra realizada pelo :Enstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é mais uma 
afilmatlva da vitalidade nacional, uma conquista do novo regime, expressão da sincronia em 
que vai se processando a vida brasileira, através da sua administ1ação, nos vários graus de sua 
hierarquia e nos diferentes campos de atribuição nacional. Todos os que aqui estamos, como 
chefes de Governos de Estados, nos aleg1amos de ter co:ltribuido com uma parcela do nosso 
esfôrço para a grande realização e, muito cordialmente agtadecemos o reconhecimento que, tão 
expressivo acaba de manifestar o Conselho Nacional de Geografia e Estatística. 

Nessa oportunidade, queremos reafirmar ao Govêrno da República e ao Brasil a disposição 
em que nos enconttamos de prosseguir nesse trabalho de organização da vida soctar Iniciada 
com o advento do Estado Novo, e fazemos votos por que continue o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística a alcançar para o Brasil os resultados práticos que constituem os seus 
mais altos e patrióticos objetivos 

UM INQUÉRITO DE ALTA CULTURA GEOGRÁFICA 

Como tôdas as ciências, a Geografia, nos últimos tempos, tem realizado notáveis progressos 
em seus vários e interessantes setmes 

Reconhecendo tal fato e cioso de sua alta responsabilidade ante os problemas da Geografia 
Brasileira, o Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, em sessão de 4 de maio 
do ano findo, houve por bem determinar a realização de um inquérito geográfico junto aos 
ilustres membros do seu douto Corpo de Consultores Técnicos 

Indiscutíveis exuoentes da cultura geográfica brasileira e conhecedores do nosso melo físico 
e humano, quer gêral, quer regional, reconheceu o D C a imperiosa necessidade de ouvir as 
suas impressões, dentro de cada especialidade, sôbre o estado atual desta ampla ciência, e re­
ceber as sugestões tendentes ao maior e mais perfeito conhecimento do nosso melo e do nosso 
homem, afim de que possa o conselho Nacional de Geog1afia acom.!)anhar as melhores conquistas 
da geogtafia universal e aplicá-las, quando possível, ao nosso Pais, num fiel cumprimento à 
sua alta missão de brasilidade 

:t!:sse Interessante Inquérito, logo posto em execução pela clarividência do sr Presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, não somente 1ecorreu aos srs Consultores Técni­
cos Nacionàis, como ainda prevê a colaboração de outros sabedores, por intermédio dos Diretórios 
Regionais, instalados nas Capitais dos Estados 

Esclarecedores resultados derivarão de tão patriótica Iniciativa, como é de esperar, dada a 
competência dos nomes componentes do Corpo de Consultores Técnicos do D C e a oportu­
nidade do Inquérito, cujo questionário julgamos lntE;lressante transcrever, a seguir: 

ESQUEMA DOS QUESITOS DIRIGIDOS AOS CONSULTORES TÉCNICOS 
NACIONAIS 

I -Metodologia Geográfica Prof Sílvio Fróis Abreu 

a - Qual é o estado atual da metodologia geográfica? 
b - Que opinião tem sôbre o uso no Btasll dos modernos métodos de pesquisa 

geográfica ? 
c - Que medidas sugere para que o Conselho Nacional de Geografia, dentro das 

suas atribuições, promova o aperfeiçoamento e a divulgação, no país, dos co­
nhecimentos modernos da metodologia geográfica ? 

d - Que blbliogiafia indica sôbre os assuntos constantes do ptesente questionário? 

II - Metodologia do Ensino da Geografia - Prof F A Raia Gabaglia 

a - Qual é o estado atual da metodologia do ensino da Geografia ? 
b - Que opinião tem sôbre o uso no Brasil dos modernos métodos do ensino da 

Geografia? 
c - Que medidas sugere para que o Conselho Nacional de Geografia, dentro <,ias 

suas atribuições, promova o aperfeiçoamento e a divulgação, no país, da mo­
derna didática da Geografia ? 

d - Que bibliografia indica sôbre os assuntos constantes do presente questionário ? 

III - Bibliografia Geográfica - Dr Rodolfo Garcia 

a - Que opinião tem sôbre a organização da Bl]llioteca Central do Conselho Na­
cional de Geografia, qu" em anexo está explicada ? 


